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1. STP – Identificação de Factores de Risco
A falta de Transparência na gestão dos recursos naturais, que facilita a gestão danosa de bens públicos, bem como a consequente desresponsabilização de agentes governamentais devido a essa má gestão, têm sido apontados como factores decisivos para que a maioria dos estados africanos ricos em recursos naturais, sejam classificados como países de índice de desenvolvimento não sustentável.
Uma vez que STP prevê iniciar a exploração do Petróleo na sua ZEE (Zona Económica Exclusiva) apenas em 2011; 

Considerando que através da Zona de Desenvolvimento Conjunto (ZDC), cuja gestão é detida em parceria com a Nigéria, STP aparece referenciado nas manchetes de vários jornais do mundo como um pequeno país em potencial, que pode vir a tornar-se mais um produtor de petróleo e gás natural na África Sub-sahariana; 
Tendo também em linha de conta que STP ainda não possui uma sociedade civil organizada e coesa o suficiente para enfrentar estes novos desafios;

Cremos que se encontram reunidos alguns factores de risco, os suficientes para permanecermos em estado de alerta, uma vez que, tal como já acontece com muitos países da região, podermos vir a engrossar a lista dos que vivem há décadas no “paradoxo da abundância” (enveredar pela pobreza extrema, em contraponto com a riqueza que o país poderá vir a produzir.
2. Consciencialização dos vários Agentes da governação e da Sociedade Civil

São cada vez maiores os apelos à sociedade civil para que se consciencialize e assuma o seu papel enquanto agente que deve acompanhar, compreender e, consequentemente, fiscalizar os actos de governação de um património que é comum a todos; em suma, a sociedade civil deve zelar pela Coisa Pública. 
Por sua vez, os agentes da governação devem aprender a aceitar esta parceria naturalmente, e ajudar a sociedade civil a desempenhar este papel que lhe é conferido por direito. 
Para ganhar este desafio, e funcionar como um propulsor de todo o processo, é imperativo que a sociedade civil são-tomense esteja coesa, organizada, concentrada nesse mesmo objectivo e, sobretudo, que se faça rapidamente à estrada. Organizações nossas congéneres da região, incluindo a Nigéria nossa parceira na gestão da Zona de Desenvolvimento Conjunto (ZDC - JDZ), já vêm trilhando o caminho do início do processo de organização interna da sociedade civil há mais tempo, com alguns resultados práticos bastante satisfatórios ao nível da produção e publicação de relatórios, isto é, da disponibilização e organização da informação. 

3. EITI
 – Uma Oportunidade para STP

Na Cimeira Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável que decorreu em Joanesburgo, em 2002, foi lançada uma Iniciativa para a Transparência nas Indústrias Extractivas, de nome ITIE (EITI na versão inglesa). Essa iniciativa é também conhecida por ser de carácter voluntário e multisectorial, uma vez que prevê um envolvimento de vários sectores e, consequentemente, uma responsabilidade transversal a todos. 
O EITI possui como objectivo estabelecer um novo modelo de colaboração entre empresas e governos, sociedade civil e investidores (inclui instituições públicas, sector privado, sociedade civil e parceiros internacionais), com o intuito de fomentar uma maior transparência nos pagamentos e receitas relativos aos recursos naturais.

Sendo o EITI um dos vários programas internacionais concebidos para promover a Transparência e a responsabilização, contribui para uma melhor gestão dos recursos produzidos pelos países e surge como uma oportunidade para estes, sobretudo os que são apelidados de países em desenvolvimento, já que uma das suas principais exigências é a total transparência nos pagamentos efectuados pelas empresas da indústria extractiva e nas receitas obtidas pelo Estado.

4. STP – Ferramentas para o advento da Transparência na nova Era 

Dada a sua especificidade e também pela dimensão territorial, STP tem sido observado com algum optimismo a nível internacional como um país que se vem preparando para estar à altura desta nova era, já que a partir de 2004, tomou algumas medidas que demonstraram o seu compromisso em adoptar as regras da Transparência como uma base de trabalho no futuro.

Junho de 2004 – Declaração Conjunta de Abuja sobre Transparência e Boa Governação na ZDC. 
 Ao assinar este documento, STP deu um passo em frente pois tornou-se um subscritor da Iniciativa EITI, aceitando por conseguinte reger-se segundo os seus critérios.
Dezembro de 2004 –Lei Quadro das Receitas Petrolíferas

Abril de 2005 – Alberga pela primeira vez uma conferência direccionada para a sociedade civil, subordinada ao tema “Viver com o Petróleo” – Living with Oil

5. A experiência da sociedade civil neste processo
Apoio na fase de “Preparação” - O Relatório Final do Grupo de Assessoria Internacional do EITI
 refere que uma vez tomada a decisão de participar na EITI, [os] países podem necessitar de apoio internacional para garantir que a sociedade civil e as empresas estão a receber a assistência técnica e a formação necessárias para aumentar a sua capacidade e competência, e para garantir que os governos dos países em fase de implementação possuem ou estão a desenvolver as competências, sistemas e pessoal necessários para honrar os seus compromissos ao abrigo do EITI. 

O ponto 4.10 desse mesmo relatório indica que este apoio pode incluir a prestação de assistência técnica e formação necessárias para que os governos possam gerir a sua obrigação de “envolver” a sociedade civil local, o público em geral e as empresas, nos processos de consulta, divulgação, difusão e debate dos valores das receitas”
Verificamos que STP tem sido convidado para se fazer representar em alguns eventos internacionais e workshops de formação, tanto ao nível do governo, como da sociedade civil, da Comunicação Social ou outros organismos reguladores, tais como a Agência Nacional do Petróleo ou a Assembleia Nacional. Podemos considerar assim que está a ser cumprido o apoio referido no relatório do IAG (Grupo de Assessoria Internacional) que o país necessitava após a fase de adesão ao EITI. 

6. Banco Mundial patrocina Encontro Entre Delegações da Nigéria e de STP (OSLO, Noruega, 2006)

Por exemplo, logo após a Conferência do EITI em OSLO (Noruega), decorreu um encontro no dia 18 de Outubro do ano transacto, entre a Nigéria e São Tomé e Príncipe sob a égide do Banco Mundial, denominado Minutes of the Meeting between Government Delegations of Nigéria and São Tome and Príncipe to the third EITI Conference
. 

Dentre outros assuntos, os participantes de ambos os países concordaram que o desenvolvimento da transparência deve ser efectuado através do mecanismo do EITI, incluindo todas as receitas do petróleo e os processos de licenciamento, já que a Autoridade Conjunta (Joint Development Authority - JDA), por resultar de uma gestão partilhada dos dois países, necessita da participação tanto de STP como da Nigéria. Assim, ficou acordado nesse encontro que:

· Seria criada uma subcomissão conjunta do EITI que trataria dos assuntos relativos à ZDC (JDZ); 
· Para ser legitimada essa subcomissão teria de possuir o apoio político da resolução do Conselho Ministerial Conjunto (CMC - JMC), submetendo relatórios regulares aos respectivos comités do EITI da Nigéria e de STP;
Ainda nessa reunião, os participantes concluíram que possuindo a Nigéria um processo EITI específico e mais avançado (NEITI), diferentemente de STP que ainda necessita de estabelecer o seu próprio conselho nacional do EITI, os passos seguintes seriam: 
· os participantes voltariam a reunir-se novamente, desde que STP estabelecesse o seu comité nacional para o EITI, para que os preparativos para arrancar com a sub comissão do EITI para a ZDC (JDZ) pudessem avançar;

· A resolução do CMC (JMC) também fica dependente de STP avançar com o processo, uma vez que deve ser preparada em consenso pelos comités do EITI de ambos os países.
7. Conclusão

STP comprometeu-se publica e internacionalmente com a Transparência através da moldura legal conseguida com a promulgação da Lei Quadro das receitas Petrolíferas, bem como por via da assinatura da Declaração Conjunta de Abuja.

Mais de 2 anos volvidos sobre a assumpção dos compromissos, dentre os 21 países subscritores do EITI, STP surge no relatório Eye on EITI
 como ainda não evidenciando qualquer progresso nas fases chave para implementação da Iniciativa EITI, a par da Guiné Equatorial e do Chade. Isto significa que STP até esta data, e pelo menos que tenhamos conhecimento, não preenche nenhum dos quatro critérios considerados elegíveis para avaliar a evolução dos países que subscrevem a iniciativa
. 

Porque como organização de sociedade civil e na qualidade de um dos múltiplos parceiros deste processo, ansiamos que STP passe das declarações de intenções à fase de implementação do compromisso;

E também porque a sociedade civil são-tomense, incluindo a Webeto, se prepara para estar presente num encontro regional, a decorrer em Limbe, Camarões, entre os dias 2 e 13 de Março de 2007;)

E porque é urgente que STP aproveite a oportunidade oferecida por estas iniciativas internacionais para rapidamente estruturar o EITI e montar oficialmente uma Plataforma da campanha POQP (PWYP)
 no terreno, o que permitirá dotar os cidadãos de uma base de funcionamento, Informação, material de consulta e pesquisa, os pontos de partida para melhor se documentarem acerca do processo de transparência, a Webeto efectuou este levantamento para perceber onde estamos e para onde pretendemos ir. 

Como tal, necessitamos de averiguar junto das entidades a quem nos dirigimos no início deste documento, alguns aspectos e passos seguintes, a saber:

1. Em que fase se encontra o processo de implementação do EITI em STP?

2. Que medidas têm sido estudadas para que São Tomé e Príncipe acompanhe os esforços da Nigéria na implementação dos mecanismos para a Transparência previstos na Declaração de Abuja? 

3. Que iniciativas estão a ser concretizadas para assegurar a partilha de experiências interparlamentares entre a sociedade civil nigeriana e são-tomense? 

4. O que está a ser feito no âmbito da regulamentação da Lei-quadro das Receitas Petrolíferas?

5. Tivemos notícia de que o Gabinete de Registo e Informação Pública (previsto na Lei-quadro das Receitas Petrolíferas) se encontra em fase de implementação. É possível confirmar essa informação ou detalhar em que fase se encontra o processo?

6. STP assumiu o compromisso de estabelecer a campanha Publiquem O Que Pagam (PWYP – POQP)? Em caso afirmativo, poderão detalhar os passos/etapas e respectivo calendário para a sua implementação? Em caso negativo e tendo em conta a experiência de outros países da região que possuem coligações estabelecidas, podem elucidar-nos as razões para essa opção?

7. Avaliando o tempo decorrido desde a aprovação da Declaração de Abuja e da Lei-quadro das Receitas Petrolíferas, consideram que o Estado São-tomense está a garantir aos seus cidadãos o acesso a informação objectiva, completa e verdadeira sobre as receitas e despesas provenientes dos recursos petrolíferos?

8. Tendo em conta o actual quadro legislativo orçamental, consideram que estão satisfeitas as garantias de boa gestão dos recursos petrolíferos nacionais?

Para terminar, gostaríamos de reafirmar que todos os cidadãos são-tomenses, incluindo os que estão na diáspora, mantêm-se expectantes e, sobretudo, ansiosos por iniciar esta jornada com os parceiros multi-sectoriais considerados nestas iniciativas. Em última instância pretende-se que vivamos confortáveis com uma cultura de prestação de contas por parte do governo e empresas e um maior engajamento da própria sociedade civil a efectuar o seu papel de fiscalizador. Esperamos poder partilhar responsabilidades e, fundamentalmente, que essa nova etapa venha a significar a implementação imediata dos programas internacionais de transparência em STP. 

De referir ainda que além da gestão das nossas próprias expectativas, a comunidade internacional permanece com os olhos postos em nós; acreditamos que também anseiem que STP possa vir a trilhar um percurso francamente diferente daqueles que vivem no chamado Paradoxo da Abundância.

A Webeto em nome da Transparência

Feito em Lisboa, aos 27 dias do mês de Fevereiro de 2007
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� � HYPERLINK "http://www.neiti.org/" ��http://www.neiti.org/� (O NEITI ou EITI Nigéria possui como missão promover a Transparência nas Industrias Extractivas Nigerianas)





� EITI – Iniciativa para a Transparência das Indústrias Extractivas (ITIE) http://� HYPERLINK "http://www.eitransparency.org" ��www.eitransparency.org�





� Declaração Conjunta de Abuja sobre Transparência e Boa Governação na Zona de Desenvolvimento Conjunto � (Entre a republica Federativa da Nigéria e a República Democrática de STP, assinados por Sua Exa. Presidente Olusegun Obasanjo e S. Exa. Presidente Fradique de Menezes, em 26 de Junho de 2004. Nesta Declaração, o estado são-tomense subscreve que “A Transparência é fundamental para a boa governação e potencializa a capacidade dos nossos cidadãos de monitorar as actividades do governo em seu nome e é fundamental para o desenvolvimento e uso eficazes dos nossos recursos petrolíferos e gasosos.(…) Nossas directrizes para a divulgação dessas informações são aquelas adotadas pela Iniciativa para a Transparência das Indústrias Extractivas [EITI] (…)”





� Promulgação pelo Presidente da República Fradique de Menezes da Lei Quadro das Receitas Petrolíferas, S.Tomé, 29 de Dezembro de 2004- Essa lei foi aprovada pela Assembleia Nacional e a sua concepção foi efectuada com a colaboração do Banco Mundial, FMI e a Universidade de Columbia- Em Janeiro de 2005, STP assinou o seu 1º Contrato de Partilha de Produção (PSC), com um consórcio que inclui a Chevron Texaco, a ExxonMobil e uma pequena companhia Norueguesa, inaugurando uma nova etapa, já que foi introduzida no contrato uma nova cláusula acerca da transparência que faz menção específica aos princípios do EITI. Espera-se que contratos semelhantes venham a ser assinados futuramente para outros blocos da ZDC.


 


� Os participantes da conferência subordinada ao tema “Viver com o Petróleo[Living with Oil]”, que decorreu em São Tomé nos dias 17, 18 e 19 [de Abril de 2005], no Palácio dos Congressos, recomendaram o Estado a “fazer investimentos urgentes no sector da educação de modo a desenvolver capacidades especializadas que possam servir às indústrias que virão com a era do petróleo”(…).,





(…) Sob a égide daFederação nacional das organizações Não Governamentais de São Tomé e Príncipe (FONG-STP) e a International Alert, com o apoio do PNUD, os participantes aprovaram um conjunto de recomendações consubstanciadas em quatro pontos essenciais, nomeadamente recursos provenientes do petróleo e desenvolvimento sustentável, transparência é algo que diz respeito a todos, mecanismos de fiscalização e controle e a sociedade civil. Para os conferencistas, “a sociedade civil deverá ser considerada como um dispositivo de transmissão de informações a outras instâncias da população (…). Por seu turno, o ministro de Recursos Naturais classificou a realização do evento como “um testemunho de que a sociedade civil devidamente organizada pode ser “um verdadeiro parceiro do giverno na condução dos destinos do país”. Arlindo Carvalho reafirmou que “São Tomé e Príncipe aderiu por completo aos princípios de Iniciativa sobre a Transparência na Indústria Extractiva”. A este propósito, assinalou que o governo esteve representado na Conferência sobre a Iniciativa de Transparência na Indústria Petrolífera que decorreu em Londres, a 17 de Março último, pelo Director Executivo da Agência Nacional do Petróleo, o que “constitui também exemplo eloquente do engajamento do governo sãotomense” nesta matéria. (…) in Correio da Semana nº 12, São Tomé, 23 de Abril de 2005.





� Relatório Final do Grupo de Assessoria Internacional da EITI, IAG, Setembro de 2006, pg 34





� Minutes of the Meeting between Government Delegations of Nigéria and São Tome and Príncipe to the third EITI Conference, Oslo, Norway (October 18, 2006), in http://www.eitransparency.org. Participantes neste encontro foram a Nigéria (equipa do NEITI); a parte são-tomense fez-se representar pela ssembleia Nacional, pelo Director da Agência Nacional do Petróleo e o Presidente do Sindicato de Jornalistas; o Banco Mundial teve uma forte representação nesse encontro.





� Eye on EITI Civil society perspectives and recommendations on the Extractive Industries Transparency Iniciative, Publish What You Pay and Revenue Watch Institute, October 2006





� 1 Nomeação de um líder do processo


2 Estabelecimento de um comité em que estejam representadas todas as partes a envolver no processo


3 Plano de Acção


4 Publicação de relatório auditado sobre o progresso do EITI no país


� A campanha Publiquem O Que Pagam (PWYP) advoga a obrigatoriedade da publicação dos valores das taxas e direitos pagos, bem como todos os outros pagamentos efectuados pelas indústrias petrolífera, de minério e de gás que operam nos países hóspedes, aos governos e a outras entidades públicas desses mesmos países. cf. http:// www.publishwhatyoupay.org
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